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Se o estrangeiro peregrinar na vossa terra, não o 

oprimireis. Como o natural, será entre vós o estrangeiro 

que peregrina convosco; amá-lo-eis como a vós mesmos, 

pois estrangeiros fostes na terra do Egito. Eu sou o 

SENHOR, vosso Deus. 

Levítico 19:33-34 
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RESUMO 

 
 

Considerando a linha de pesquisa – Estado, Democracia Constitucional e Direitos 

Fundamentais do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu da Faculdade de Direito 

de Vitória (FDV) a tese, a partir da análise do contexto da crise migratória e 

consequências no continente Sul-americano, problematizou a questão do desafio para 

incluir jovens refugiados, pela via da educação, à luz dos direitos humanos 

fundamentais à dignidade da pessoa humana. Em iniciativa global e metas individuais 

autorreguladas, os países pactuaram os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

considerando ações colaborativas para a construção de uma sociedade mais justa, 

fraterna e sustentável, nos quais se destacam para análise o ODS1 - erradicação da 

pobreza, ODS 4 - educação de qualidade e ODS 10 - redução das desigualdades. 

Entretanto, o estado da arte evidencia o insuficiente avanço destes desígnios uma vez 

que, em média, somente 17% das metas progrediram. De fato, pensar a humanidade 

em um prisma intergeracional, implica essencialmente em considerar a garantia de 

direitos direitos humanos para uma vida com dignidade, e neste sentido, discute-se a 

importancia do acesso a educação de qualidade para o jovem refugiado – indivíduo 

que menos acessa o Ensino Médio entre seus iquais. Segundo o plano constitucional 

garantista de direitos fundamentais tanto do Brasil como da Colômbia, é dever do 

Estado ofertar gratuitamente o ensino médio na rede pública de educação para jovens 

com idade entre 15 -17 anos. É principalmente na escola que este público encontra 

apoio para vencer obstáculos, como por exemplo, barreiras linguísticas e a 

indispensável capacitação profissional. Como contorno adotou-se analisar a realidade 

Sul-americana, onde a Colômbia se destaca como país que maior número de 

refugiados acolhe, e no ranking global - está posicionada entre os seis primeiros que 

mais acolhem refugiados globalmente – esse país promoveu profundas 

transformações em seu modelo constitucional para amparar uma legislação capaz de 

oferecer sustentação às políticas públicas voltadas para o enfrentamento da diáspora 

de refugiados, alcançando satisfatórios resultados, apesar das imperfeições. Neste 

sentido, a presente pesquisa desenvolveu uma análise comparativa sobre o desenho 

constitucional colombiano e respectivas políticas públicas considerando as potenciais 

contribuições que tais práticas poderiam oferecer para se pensar o avanço do Brasil 

diante de desafio similar, resguardadas as peculiaridades e diferenças entre ambos 
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os países. Como percurso metodológico adotou-se o método de estudo de caso, com 

pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva. Para a coleta de dados a pesquisa 

ancorou-se em revisão bibliográfica e documental e, para o tratamento de dados, 

acedeu-se ao método bardiniano de análise de conteúdo. Em considerações finais, 

destacaram-se, entre outras contribuições, a cogente adoção de uma política de 

Estado para o acolhimento ao refugiado e a estruturação de rede unificada para a 

distribuição de recursos para os programas permanentes de acolhimento ao jovem 

refugiado, com destaque para o acesso à educação emancipatória de base 

profissionalizante. Estas contribuições se somam as demais voltadas para o 

fortalecimento do arcabouço jurídico constitucional e respectivas políticas públicas 

direcionadas ao cuidado com o ser humano em situação de vulnerabilidade diante do 

desafio constante de se construir uma sociedade mais justa e fraterna no Estado 

Democrático de Direito. 

 

Palavras-chave: refugiados; direitos humanos, migração; educação; ensino médio.  
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ABSTRACT 

 

Considering the line of research – State, Constitutional Democracy and Fundamental 

Rights of the Stricto Sensu Postgraduate Program at the Faculty of Law of Vitória 

(FDV), the thesis, based on the analysis of the context of the migration crisis and 

consequences on the South American continent, problematized the issue of the 

challenge of including young refugees, through education, in the light of fundamental 

human rights to the dignity of the human person. In a global initiative and self-regulated 

individual goals, the countries agreed on the Sustainable Development Goals 

considering collaborative actions to build a more just, fraternal and sustainable society, 

in which SDG1 - eradication of poverty, SDG 4 - quality education and SDG 10 - 

reduction of inequalities stand out for analysis. However, the state of the art highlights 

the insufficient progress of these plans since, on average, only 17% of the goals have 

progressed. In fact, thinking about humanity from an intergenerational perspective 

essentially implies considering the guarantee of human rights for a life with dignity, and 

in this sense, the importance of access to quality education for young refugees is 

discussed – an individual who least accesses high school among their peers. 

According to the constitutional plan guaranteeing fundamental rights in both Brazil and 

Colombia, it is the State's duty to offer free secondary education in the public education 

network to young people aged between 15 and 17 years. It is mainly at school that this 

population finds support to overcome obstacles, such as language barriers and the 

essential professional training. As an outline, we adopted an analysis of the South 

American reality, where Colombia stands out as the country that welcomes the largest 

number of refugees, and in the global ranking - it is positioned among the first six that 

welcome the most refugees globally - this country promoted profound transformations 

in its constitutional model to support legislation capable of offering support to public 

policies aimed at confronting the refugee diaspora, achieving satisfactory results, 

despite the imperfections. In this sense, the present research developed a comparative 

analysis of the Colombian constitutional design and respective public policies 

considering the potential contributions that such practices could offer to think about 

Brazil's advancement in the face of a similar challenge, safeguarding the peculiarities 

and differences between both the countries. As a methodological approach, the case 

study method was adopted, with qualitative, exploratory, and descriptive research. For 

data collection, the research was based on bibliographic and documentary review and, 
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for data processing, the Bardinian method of content analysis was used. In final 

considerations, highlights, among other contributions, were the cogent adoption of a 

state policy for welcoming refugees and the structuring of a unified network for the 

distribution of resources for permanent programs to welcome young refugees, with 

emphasis on access to emancipatory vocational-based education. These contributions 

join others aimed at strengthening the constitutional legal framework and respective 

public policies aimed at caring for human beings in situations of vulnerability in the face 

of the constant challenge of building a more just and fraternal society in the Democratic 

State of Law. 

Keywords: refugees; human rights, migration; education; high school. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O fenômeno do movimento migratório, em sua historicidade, foi relevante para 

o desenvolvimento humano e progresso da sociedade por seu inegável papel na 

expansão de fronteiras, colonização da terra, conquista de riquezas, garantia de 

territorialidade em áreas vulneráveis e sujeitas a conquistas por terceiros - motivos 

pelos quais, no passado, geralmente foi incentivado. Atualmente, se converteu em um 

problema com traços de descontrole, irregularidade e de insegurança, gerando crises 

humanitárias sem precedentes. Neste sentido, países que deveriam acolher, agora se 

organizam para impedir o acesso, por razões diversas, com consequências danosas 

aos refugiados. 

Dentro desta massa populacional em situação de mobilidade humana forçada 

estão jovens refugiados que não sabem o que lhes aguarda nas rotas de fuga – em 

sendo assim, seus direitos fundamentais à dignidade humana estão ameaçados. 

Neste contexto, acessar e permanecer numa escola poderá ser um desafio, 

especialmente se, para onde forem, não houver efetiva aplicação das normas e 

convenções internacionais pactuadas com o objetivo de protegê-los. Conforme a 

ACNUR (2021), jovens refugiados estão em condição de vulnerabilidade, e são os que 

menos têm acesso à escolarização dentre as demais pessoas nesta condição, uma 

vez que, apenas 34% “dos jovens refugiados estão matriculados no Ensino Médio”. 

Com o aumento do fenômeno do deslocamento forçoso, proporcionalmente 

também são maiores os desafios das Nações Unidas para a adoção de ações 

humanitárias voltadas para a promoção e proteção de direitos humanos. Destaca-se 

a importância de se discernir os diversos indicadores segundo informações do 

Relatório Global Trends (ONU, 2024) – Tendências Globais, em português, onde 

estão indicadores de que em 2022 “cerca de 303 milhões de pessoas que vivem em 

69 países precisaram de socorro e proteção. Até dezembro de 2021 “esse número era 

de 274 milhões”. No final de 2023, havia 117,3 milhões de pessoas deslocadas à força 

devido a perseguições, conflitos, violência, violações dos direitos humanos e outros 

acontecimentos que perturbaram gravemente a ordem pública. Em apurações de 

junho de 2024, o mesmo relatório demonstrou que o fenômeno do deslocamento 

forçoso, alcançou cerca de “120 milhões de pessoas em todo o planeta”, sendo que 

“23 milhões são pessoas protegidas ou assistidas pelo ACNUR na América Latina”.  

Quanto ao número de refugiados, segundo o mesmo Relatório Global Trends 
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(ACNUR 2024), a população de refugiados até o final de 2023” atingiu 43,3 milhões 

de pessoas, que incluem os 31,6 milhões de refugiados e pessoas em situação 

semelhante à de refugiado”. No final de 2024, os desafios tornaram-se ainda maiores 

diante dos conflitos da Ucrânia com a Rússia e, mais recentemente, entre Israel, Gaza 

e Líbano. 

A UNRWA (2024) — Agência do ACNUR em Gaza lançou uma campanha 

para o continente europeu - no final do ano de 2024, para arrecadar recursos 

suplementares de "400 milhões de euros", visando ofertar acolhimento emergencial 

para pessoas em situação de refúgio, com o objetivo de atender necessidades básicas 

como alimentos, serviços de saúde, abrigo e “proteção para até 10.000 indivíduos que 

buscam segurança em abrigos administrados pela UNRWA(2024) no Líbano e até 

5.000 refugiados palestinos” em rota de fuga. 

Na América do Sul, entre os refugiados de diferentes nacionalidades, destaca-

se a questão dos refugiados venezuelanos, conforme destaca o jornal BBC News 

(2024) ao mencionar que esta é a nacionalidade que mais intensamente migra neste 

continente, e escolhe preferencialmente fugir para a Colômbia, Equador e Peru, sendo 

que cerca da metade destas pessoas está na Colômbia. Segundo o porta-voz do 

ACNUR (2024), nesta mesma apuração, apesar do enorme impacto para o país, os 

refugiados na Colômbia são geralmente bem recebidos e alcançam oportunidades de 

trabalho considerando as iniciativas adotadas para a inclusão destas pessoas – neste 

sentido, o país conclui que a permanência destas pessoas na Colômbia “tem sido 

positiva”.  

Mas, nem sempre os colombianos pensavam assim. Nãs tres últimas 

decadas, a Colômbia não cotava com estrutura suficiente para receber milhões de 

refugiados em curto espaço de tempo e este fluxo massivo e contínuo fez com que 

esta país vivenciasse o iminente colapso de seus serviços públicos. Esta situação, de 

certa forma, impulsionou o país a tomar medidas capazes de contornar os graves 

problemas trazidos pelos refugiados, considerando a precariedade com que estas 

pessoas se encontravam após romperem as frontreiras colombianas e suas multiplas 

e emergenciais dificuldades. 

Frente ao desafio que colocou à prova o modelo constitucional, foram 

necessários profundos ajustes para oferecer suporte as políticas públicas e seus 

programas e ações para ofertar respostas humanitárias a esse massivo movimento 

migratório, considerando medidas emergenciais, medidas de médio prazo e medidas 
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que garantissem a longa permanência destas pessoas na Colômbia. O governo 

precisou agir rápido e de forma efetiva para evitar o caos. Pergunta-se: Quais medidas 

normativas o país adotou para dar sustentação às políticas públicas implementadas 

para enfrentar o crescimento desordenado e massivo do fluxo migratório das últimas 

décadas? 

Para o enfrentamento do fenômeno massivo de refugiados a Colômbia 

desenvolveu um modelo institucional normativo e respectivas políticas públicas que 

deram sustentação à adoção de mecanismos da política migratória. Estas medidas 

justificam uma análise crítico-reflexiva de suas práticas, considerando os satisfatórios 

resultados alcançados, apesar das imperfeições, conforme os seguintes 

fundamentos: (i) na América do Sul, nas três ultimas décadas a Colômbia se destaca 

por ser o país que mais acolheu refugiados venezuelanos. Este país também se 

destaca entre aqueles que mais acolhem refugiados em todo o mundo.; (ii) o país 

instituiu uma política nacional que formalizou, organizou e sistematizou em todo o 

território colombiano as ações de acolhimento de refugiados; (iii) adoção de práticas 

pedagógicas baseadas na educação entirracista e antixenôfoba desenvolvida por 

ações continuadas de campanhas educacionais de conscientização, sensibilização e 

mobilização dos cololbianos, visando apoiar as iniciativas de inclusão especialmente 

de jovens refugiados; (iv) incentiva a capacitação profissional para o acesso dos 

jovens refugiados a empregos qualificados no país; (v) fomenta parceiras 

institucionais e envolvimento de diversas instituições nacionais e internacionais, com 

capacidade de mobilização de recursos para ajudar a identificar as mais acertadas 

medidas para enfrentamento da questão migratória; (vi) instituiu um mecanismo 

legalmente previsto – mesa da iniciativa privada, para interlocução e construção 

coletiva de soluções a partir da interação entre os diversos atores que vivenciam o 

fenômeno do refúgio na Colômbia, (vii) adotou observatórios migratórios e outros 

sistemas de observação do fenômeno migratório integrando dados balizadores do 

planejamento do país visando produzir dados científicos sobre o fenômeno, assim 

como, políticas públicas que contemplem de forma mais eficiente, as necessidades 

dos povos refugiados na Colômbia; (ix) criou um sistema de controle migratório que 

dialoga e se alimenta de informações produzidas por outros “observatórios de 

migrações” nacionais e internacionais o que contribui para a captação de recursos de 

organismos internacionais que apoiam as medidas de acolhimento a refugiados; (x);  

oferece respostas humanitárias de rápido alcance com menor incidência de burocracia 
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para o acolhimento e inclusão de refugiados, pautando a escola como o principal 

capilaridade para o primeiro contato com jovens refugiados e suas famílias; (xi) 

capacita servidores nas escolas e designa este equipamento público como principal e 

também ponto de contato inicial para refugiados, com destaque para jovens, 

ampliando assim a capilaridade do Estado para a inclusão de refugiados. (xii) presta 

apoio aos núcleos familiares, oferecendo condições para a fixação em alguma 

localidade no país, beneficiando entre outros aspectos, o acesso e a permanência do 

jovem na escola. 

Estas, e outras medidas, justificam a escolha da Colômbia para o presente 

estudo - tais medidas e respectivos marcos legais estão adiante apresentadas de 

forma detalhada. De fato, a Colômbia se organizou para acolher esta verdadeira 

diáspora de venezuelanos, ainda que com inúmeras limitações e imperfeições, e, 

deste cenário surge o objetivo geral desta tese, no sentido de analisar o desenho 

institucional normativo colombiano para garantia dos direitos fundamentais dos 

refugiados, e, as medidas que adotou para que a ajuda humanitária tenha se 

convertido em um processo planejado de acolhimento, por meio do qual, o acesso a 

escola e o ato de matricular-se, sejam convertidos em mecanismos de acesso a 

direitos humanos fundamentais à dignidade de jovens refugiados.  

Em se tratando de planejamento educacional e considerando uma análise 

comparativa entre Brasil e Colômbia, a partir do “dever ser da educação”, Cuervo-

Escobar et al (2016, p. 172), destacam que ambos enfrentam “desigualdades e 

desafios educacionais semelhantes”, embora os dois países apresentem “diferenças 

significativas de natureza política e cultural”. 

Defende a presente tese, considerando a compatibilidade jurídica das normas 

tanto do Brasil como da Colômbia, que as inovações adotadas em relação ao 

arcabouço legal e respectivas políticas públicas colombianas, somadas ao apoio 

recebido de organismos internacionais e regionais, se mostraram úteis para as 

necessárias reflexões para o aprimoramento das práticas brasileiras, em todos os 

níveis - Federal, Estadual e Municipal, face ao desafio semelhante para efetivar os 

direitos fundamentais à educação, em benefício da população jovem refugiada no 

território brasileiro, com destaque para o planejamento e ações educacionais, ainda 

que sejam diferentes as realidades dos fluxos migratórios nos dois países 

Considerando as evidências acima mencionadas, este estudo contempla 

como objetivo perscrutar o desenho institucional normativo e seu suporte às políticas 
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públicas voltadas para a garantia e efetividade de direitos humanos fundamentais de 

jovens refugiados, com ênfase no acesso ao ensino médio no sistema público 

educacional colombiano, para reflexões sobre as potenciais contribuições que as 

experiências deste país poderiam oferecer para o avanço do Brasil em relação ao 

mesmo desafio, dando-se a devida atenção para os insucessos e dificuldades 

encontradas, e mais, compreendendo-se a necessidade de que sejam resguardadas 

as diferenças e peculiaridades, antes de uma tentativa de adaptação ao contexto 

brasileiro. 

A partir desta problematização e a consequente necessidade de se encontrar 

possíveis respostas, buscou-se como objetivos específicos: (i) conhecer a legislação 

migratória dos dois países e as normas para o acolhimento humanitário de refugiados; 

(ii) analisar políticas públicas relativas ao acolhimento de refugiados e respectivos 

mecanismos para incentivar a escolarização de jovens refugiados no sistema 

educacional público, com ênfase no ensino médio; e, (iii) identificar potenciais 

soluções e suas contribuições para amparar reflexões sobre a ampliação de ações 

por parte do Estado brasileiro quanto ao acesso de jovens refugiados ao ensino médio. 

Diante dos objetivos identificados, adotou-se como hipótese a pressuposição 

de que o desenho normativo institucional e os mecanismos de acesso e permanência 

de jovens refugiados no sistema público de educação colombiano oferecem potenciais 

contribuições para o avanço dos mesmos desafios no Brasil. Vale destacar que o 

público jovem priorizado neste trabalho compreende indivíduos entre 15 e 17 anos de 

idade. Também é providencial informar que a presente análise não buscou comparar 

o desempenho educacional dos dois países em relação aos demais países Sul-

americanos, todavia, buscou conhecer os dispositivos legais de ambos os países – a 

partir da constatação da compatibilidade jurídica dos marcos migratórios e 

educacionais dos dois países para avaliar uma possivel adequação das nomas e 

práticas brasileiras perante o desafio de proceder à devida inclusão de refugiados na 

sociedade.  

Os dois países - Colômbia e Brasil, viveram as influências das colonizações 

europeias e as consequências do período escravista e possuem grande diversidade 

étnica, cultural e econômica, além de uma grande fronteira comum, compartilhando 

um meio ambiente rico em flora, fauna, rios e riquezas minerais – neste sentido, 

demonstram aproximação de realidades que influenciaram sua historicidade. 

Entretanto, são bem demarcadas as diferenças em que o fenômeno migratório se 
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desenvolveu ao longo do processo civilizatório. Os dois países foram beneficiados 

seja pela mão de obra, seja pelas riquezas geradas pelos migrantes que foram 

essenciais para o desenvolvimento mundial e dos países em estudo. 

Neste sentido é de se destacar que a Colômbia desenvolveu uma política 

migratória diferenciada quando comparada aos demais países da América do Sul em 

face de suas necessidades peculiares, uma vez que, o país, nas últimas décadas 

deixou de ser uma das principais diásporas do Sul-continental. A Colômbia enfrentou 

a violência de guerrilhas armadas como a Farc (Forças Armadas Revolucionárias da 

Colômbia, em português), a ELN (Exército de Libertação Nacional, em português) 

entre outras que por mais de 50 (cinquenta) anos e este conflito interno fez com que 

muitos cidadãos deixassem o país em busca de acolhimento em países vizinhos. Em 

um longo processo de pacificação o país formalizou com as Farc, em 2016, um pacto 

que causou profundas transformações internas. Mesmo antes da formalização destes 

acordos de paz, o país, nas últimas 3 décadas, desenvolveu um modelo constitucional 

para acolher migrantes e refugiados, contemplando as diversas nacionalidades com 

destaque para os venezuelanos que representam a maior parte dos refugiados, mas 

há também movimentos de assistência aos repatriados. 

Estas transformações normativas e consecutivas políticas de Estado para a 

adoção de medidas emergenciais, de médio e de longa duração para acolher 

migrantes e refugiados, alçaram a Colômbia há um lugar de destaque regional e 

mundial, e trouxe importantes conquistas para o país, por exemplo, oportunizou a 

especialização da captação e gestão de recursos humanos, financeiros e parcerias 

para fazer frente à massiva migração. 

Destaca-se que em 2024 foi recorde a quantidade de pessoas que 

empreendem fuga da Venezuela por causa dos conflitos internos e por vezes, 

escolhendo em especial a Colômbia para viverem, por facilidades como a proximidade 

geográfica transfronteiriça para o deslocamento dos refugiados, a interculturalidade, 

a menor barreira linguística, o acesso mais facilitado aos grandes centros 

desenvolvidos do país pelas distancias reduzidas em função da menor extensão 

territorial entre os demais países Sul-americanos e a maior agilidade dos programas 

para a regularização da pessoa em situação de refúgio nos país.  

Em uma comparação com o Brasil a distância entre os grandes centros como 

a parte central do país e a região norte, estão bem mais distantes e neste sentido, os 

acessos é mais difícil. Também não há no Brasil uma política migratória única e os 
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programas existentes têm uma realidade dispare nas regiões norte e nordeste do 

Brasil, onde os refugiados venezuelanos costumam frequentemente e massivamente 

adentrar as fronteiras brasileiras. Outras barreiras encontradas pelos povos 

venezuelanos são de dificultadores para o refugiado, como por exemplo, a falta de um 

programa nacional de incentivo ao acolhimento, a rede de apoio que tem 

características e funcionalidades muito diferentes entre os estados, a barreira 

linguística e o moroso e burocrático acesso ao reconhecimento do estado de 

“refugiado”.  

Ademais, embora o Brasil seja reconhecido internacionalmente por ser um 

país acolhedor, há muitos desafios para se alcançar maior eficiência e garantir a 

efetivação dos direitos conquistados pelo refugiado. O fato de não ter uma legislação 

migratória unificada e política migratória integrada para captar, distribuir e redistribuir 

recursos, a falta de capilaridade para o atendimento de refugiados e a inexistência ou 

baixa eficiência de organismos públicos municipais e estaduais para o acolhimento e 

reassentamento de refugiados, bem como a capacitação profissional dos servidores 

e instituições do terceiro setor para atuar no contexto do fenômeno do refúgio, faz com 

que o Brasil tenha uma realidade deficitária em relação ao acolhimento oferecido as 

pessoas refugiadas que escolheram viver no Brasil e neste sentido, há muito o que 

fazer.  

Defende-se que a Colômbia, por sua longa experiencia e êxitos, apesar da 

imperfeição e dos ajustes necessários, tem potenciais contribuições a oferecer para o 

debate e a adoção de medidas capazes de promover o avanço do Brasil quanto ao 

desafio mundial e globalizado de acolhimento a pessoas em situação de refúgio. 

Considerando o “dever solidário de acolher” – comum a todos os países de 

hábitos republicanos, o ACNUR/UNHCR, em dados atualizados até novembro de 

2024, informou que entre os países que acolhem o maior número de refugiados em 

todo o mundo são o Irã, a Turquia, a Colômbia, a Alemanha e Uganda. Dados 

fornecidos pelo Alto Comissariado da ONU para Refugiados indicam que os 

levantamentos estatísticos e projeções permitem estimar, com dados atualizados até 

outubro de 2024, que “em todo o mundo o número de pessoas que fogem das 

perseguições, dos conflitos e da violência atingiu 122,6 milhões. As crianças 

representam 40% da população mundial de refugiados” – importante destacar que em 

documentos internacionais que publicam pesquisas sobre crianças, adolescentes e 

jovens até os 18 anos incompletos, a terminologia “crianças” a todos estes incluem, 
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exceto nos casos em que as pesquisas definem expressamente as idades que 

integram a amostra científica da pesquisa (UNHCR, 2024). 

Neste sentido, é preciso reconhecer o relevante papel que a educação pode 

desempenhar para a inclusão dos indivíduos nessa faixa etária, com destaque para 

os jovens que, segundo o UNICEF (2022), estão aptos a cursarem o Ensino Médio 

(15 - 17 anos) e nesta fase, estão em pleno desenvolvimento de seu potencial de 

trabalho, como é o caso da educação profissionalizante integrada ao ensino médio. 

Na pesquisa científica, são diversas as expressões utilizadas para identificar 

os povos, em situação de vulnerabilidade, que integram os fluxos migratórios, cmo por 

exemplo: pessoas em situação de deslocamento forçado, pessoas em situação de 

refúgio, pessoas em situação de mobilidade humana forçosa, ou mesmo refugiados. 

Esta abordagem que compreende uma complexa massa populacional que é diversa 

e dinâmica. Esta pesquisa considerou, para fins pedagógicos, a terminologia “refúgio” 

que visa facilitar a compreensão textual, ao mesmo tempo em que se ancora em um 

conceito ampliado que compreende: (i) aquele individuo que aguarda o 

reconhecimento do instituto político do “refúgio” pela via processual junto ao Poder 

Público do país acolhedor e tem a permissão temporária de permanência no país; (ii) 

aquele que recebeu acolhimento e ajuda humanitária, e ainda não solicitou ou não 

pretende leitear o reconhecimento do refúgio e também não alcançou a permissão 

temporária de permanência no país; e, (iii) aquele que está no país e não faz parte 

das estatísticas oficiais, e integra ou não as estimativas produzidas por observatórios 

especializados e instituições do terceiro setor. (iv) Admite-se, ainda, que há pessoas 

invisibilizadas, e não há estatísticas específicas sobre o perfil de jovens nesta situação 

de invisibilidade e refúgio. 

Quanto a estatísticas sobre o refúgio, de forma geral, no Brasil há falta de 

dados considerando circunstancias como a falta de regularização de pessoas 

motivadas por temores como o medo de sanções como a deportação, prisão ou outras 

situações capazes de impedir sua permanência no país. Neste contexto onde a 

desenfirmação predomina, os refugiados desconhecem direitos humanos 

conquistados como, por exemplo, o direito de  matrícula escolar sem a exigência de 

quaisquer documentos nos dois países, sendo que na Colômbia, a facilitação da 

matrícula de refugiados na escola, em prazo máximo de 24 horas, confere maior 

visibilidade e acesso a direitos humanos fundamentais, permitindo inclusive que o país 

tenha um planejamento mais eficaz sobre suas demandas orçamentárias 
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considerando a disponibilidade e demanda de serviços públicos calcados em 

evidências. No Brasil, mesmo o documento provisório, demanda um prazo maior – 

cerca de 2 meses, considerando o agendamento eletrônico na Polícia Federal e 

respectivos requerimentos como se verá presentado em capítulo posterior. 

Destaca-se que no mundo o crescimento descontrolado do fluxo migratório 

são cada vez mais impopulares as medidas de acolhimento humanitário. Neste caso 

os países que deveriam e “poderiam” acolher refugiados – aqui mencionados os 

países mais ricos, cada dia mais adotam medidas para cerrar suas fronteiras e este 

posicionamento tem reflexo direto no agravamento da crise migratória.  

Evidencia-se que até dezembro de 2024, cerca de 120 milhões de pessoas 

foram deslocadas forçosamente (aqui considerados deslocados internos e externos), 

ou seja, uma em cada 69 pessoas no mundo está em situação de mobilidade forçada. 

Destes 120 milhões de pessoas deslocadas forçosamente, 43,4 milhões de pessoas 

necessitam de proteção internacional — refugiados, sendo que 73% dos refugiados 

sob a responsabilidade do Acnur são originários de cinco países: Afeganistão, Síria, 

Venezuela, Ucrânia e Sudão – esta realidade está se transformando e a escalada do 

fenômeno do refúgio foi agravada nos períodos de 2024/2025 por causa do aumento 

nos conflitos armados em diversas regiões do planeta há muito tempo não 

contempladas com guerras. 

No caso dos povos venezuelanos, houve uma massiva migração para a 

Colômbia e, em menor quantidade, para o Brasil. O Brasil é um país continental com 

cerca de 212,583 milhões de habitantes (Trading Economics, IBGE, 1º de julho de 

2024) enquanto a Colômbia tem cerca de 52,886 milhões de habitantes e precisou 

lidar com o aumento descontrolado de refugiados. Na última década, a Colômbia 

recebeu mais de 7,7 milhões de migrantes, e a maior parte, mais de 80%, são 

refugiados venezuelanos, enquanto o Brasil registrou a entrada de mais de “1 milhão 

de imigrantes no país entre 2010 e agosto de 2024”. O fluxo migratório chegou a 2,3 

milhões de pessoas (aqui consideradas aquelas que passaram pelo país mas tiveram 

curto periodo de permanência e se deslocaram paa além das fronteiras nacionais.  

Destas pessoas que ficaram no país, foram reconhecidas como refugiadas “mais de 

140 mil pessoas” e “recebeu mais de 450 mil solicitações de reconhecimento da 

condição de refugiado, segundo informações do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública (MJSP, ). 

São muito dispares os números considerando o fato de que o Brasil é um país 
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de dimensões continentais enquanto a Colômbia tem uma extensão territorial pelo 

menos 4 (quatro) vezes menor do que o Brasil, além disto, em se tratando de 

acolhimento a refugiados, os colombianos alcançaram maior e melhor eficiência do 

que os brasileiros, embora ambos tenham pontos frágeis e fortes, conforme se verá 

nos capítulos posteriores. 

Em relação às práticas brasileiras, deve-se mencionar que existem diversas 

iniciativas do Poder Público para o avanço dos processos de inclusão de refugiados, 

conforme se verá adiante. Muitas ações são executadas por meio de parcerias, 

nacionais e internacionais, mas, é preciso desde já esclarecer que são ações 

pontuais, ou seja, são projetos desenvolvidos em algumas regiões em detrimento de 

outras, uma vez que não há no país uma política pública para coordenação, 

monitoramento e avaliação dos esforços empreendidos, seja por parte da União, dos 

Estados ou dos Municípios e seus parceiros, especialmente no sentido de oferecer 

acesso aos jovens refugiados – menores de 18 anos, que deveriam ter acesso e 

condições para permanecer nas atividades escolares. 

O mesmo se dá em relação aos projetos voltados para a capacitação 

profissional. Estas, evidentemente são ações importantes e no caso brasileiro 

prescindem de planejamento sistêmico, mas faltam cndições preliminares como a 

indicadores de alcance nacional, ou mesmo regionais integrados que apontem nortes 

para os processos de inclusão, acesso, permanência e desenvolvimento de alunos 

refugiados no sistema educacional brasileiro. Estas estatísticas são essenciais para o 

ddesenvolvimento de políticas públicas que contemplem planos e projetos o mais 

próximos possivel da realidade da demanda brasileira, especialmente para permitir 

uma melhor distribuição de recursos em todo o território nacional.  

Destacam-se bons projetos de inclusão – embora sejam ações reginalizadas, 

que adiante serão comentados de forma mais abrangente. São exemplos: 

1. O Programa Primeiro Emprego – Lei no 10.748, de 22 de outubro de 
2003, que cria o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
para os Jovens - PNPE, que representa uma fase de transição entre a 
capacitação profissional e o acesso ao mercado de trabalho e é relevante 
porque oferece capacitação profissional ao mesmo tempo em que os 
jovens têm um período de seu itinerário formativo dentro das organizações 
do mercado de trabalho e muitos deles, ao final do programa, permanecem 
como contratados, inclusive porque existem incentivos específicos para a 
contratação de refugiados (BRASIL, 1998). 

2. O Programa Moverse, implementado pela Agência da ONU para 
Refugiados - ACNUR, ONU Mulheres e o Fundo de População das Nações 
Unidas - UNFPA, com apoio do Governo de Luxemburgo, que foi 
executado em Roraima entre 2021 e 2023 (ONU Mulheres, 2024); 
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3. Em Manaus, o Projeto "Jóvenes en Acción" - Jovens em Ação, em 
português, executado pela Organização da Sociedade Civil - OSC 
Hermanitos, com financiamento do Ministério Público do Trabalho – MPT 
do Amazonas e de Roraima, ACNUR, o Tribunal Regional do Trabalho da 
11ª Região - TRT, a Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT e a 
Fundação Panamericana para o Desenvolvimento – PADF OSC 
Hermanitos, Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento – PADF, 
USAID – From the American People, Fundaçao Allan Kardec, New 
Partnerships Initiative EXPAND, entre outros. (Hermanitos, 2024). 

4. O Projeto Um Milhão de Oportunidades (1 MiO), iniciativa liderada pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, Generation 
Unlimited, com apoio do ACNUR e do Pacto Global da ONU no Brasil 
(2023 c). Informação constante do site https://1mio.com.br/ do 1MiO dá 
conta de que em dois anos, o projeto 1 MiO já reúne mais de 160 
empresas, 7 estados, 8 centros urbanos, 1.800 municípios e gerou mais 
de 670 mil oportunidades (1 MiO, 2024); 

5. Sob a liderança da Cáritas/RJ, o projeto Feira Trampolim de 
Empregabilidade, que conta com a Agência da ONU para Refugiados - 
ACNUR, a Organização Internacional para as Migrações - OIM e o 
Ministério Público do Trabalho do estado do Rio de Janeiro - MPT/RJ. A 
iniciativa acontece no âmbito das ações do projeto Oportunidades, 
implementado pela OIM com apoio financeiro da Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento Internacional - USAID e da plataforma 
Trampolim, espaço virtual desenvolvido para oferecer oportunidades de 
emprego, capacitação e renda no Rio de Janeiro (ACNUR. 2024a) – 
(Grifos nossos). 

Importante mencionar que nenhum destes programas são de caráter 

permanente e não estão incluídos em uma “rede nacional de apoio a refugiados”. Os 

projetos não tem ânimo de continuidade e são realizados pontualmente, a depender 

das parcerias estabelecidas, em sendo assim, não são programas governamentais, e 

nem sempre são realizados em parceria com o governo. As ações são investimentos 

da iniciativa privada com recursos próprios ou captações internacionais e estão 

localizados em determinadas regiões e cidades do Brasil. É de se mencionar que os 

estados que demonstram maior necessidade para realização destes projetos estão 

entre os que menor acesso têm a estas iniciativas – esta é uma das limitações desta 

pesquisa e é temática que se apresenta como possibilidade de pesquisa futura. 

Ainda sobre o jovem refugiado no Brasil, em se tratando de inserção no 

mercado de trabalho ou de empreender,  há boas iniciativas, inclusive podendo-se 

mencionar o Fórum Empresas com Refugiados, de iniciativa do ACNUR e Pacto 

Global da ONU – esta iniciativa conta com o apoio de organizações empresariais no 

Brasil. Veja-se que em relação à inserção do jovem refugiado no ensino médio 

brasileiro tem-se uma iniciativa recente  - o programa Pé-De-Meia e quanto aos 

resultados, ainda não é possivel mensurar porque o programa é muito recente 

(ACNUR,2024). 



33 

 

 

A maioria dos projetos relevantes patrocinados por instituições privadas em 

parceria com o Estado brasileiro, com ênfase no protagonismo social e profissional do 

jovem refugiado, são ações pontuais ou tem menor alcance para os estados do 

Centro-Norte e Nordeste do país. Entretanto, estas são as regiões mais necessitadas 

e poucas instituições sociais que atuam nestes estados estão com sobrecarga para 

alcançar maior capilaridade e oferecer apoio a refugiados nesses locais.  

Um dos fatores que poderia melhorar este cenário, seria a instituição de uma 

política de Estado efetiva para o acolhimento do refugiado, com detalhamento de 

ações específicas para jovens entre 15 e 17 anos de idade, incluindo sua inserção na 

escola e os benefícios disso decorrentes para evitar sua invisibilidade e 

marginalização, potencialmente favorecendo seu ingresso na escola do crime e do 

tráfico — um danoso meio de sobrevivência, com consequências humanas e sociais 

graves para toda a sociedade. 

Fundamental para a análise da complexidade do fenômeno migratório e do 

acesso à educação para jovens refugiados é a questão da responsabilidade do 

cuidado “do ser humano com o outro” envolvendo a questão dos direitos humanos 

fundamentais à dignidade da pessoa humana, à luz dos fundamentos do pensamento 

filosófico humanista. É verdade que o pensamento humanista oscila entre defensores 

e detratores radicais, mas a vida não é um jogo de xadrez, nem os seres humanos 

são peças destinadas a ocupar espaços num tabuleiro. Sendo assim, é fundamental 

extrapolar a lógica racionalista para valorizar os conceitos humanistas – neste sentido, 

este trabalho, resgata a ideia de responsabilidade do” ser humano pelo outro ser”, a 

partir das contribuições de Lévinas (1993, 2008), em diálogo com as contribuições de 

Flores (2005, 2008) sobre a necessária reinvenção dos direitos humanos em face dos 

aportes culturais para uma ressignificação conceitual, que permita repensar a 

responsabilidade da humanidade em face dos desafios para enfrentar as 

consequências da crise migratória a partir de inspirações como as práticas inclusivas  

colombianas. 

Como referencial teórico, consideram-se os aportes do pensamento filosófico 

humanista de como Fromm, Lévinas e Husserl, além de outros pensadores que 

transitaram por diferentes correntes do pensamento e da hermenêutica interpretativa, 

como Flores (2005, 2009), Rawls (2003) e Carvalho (2023). Buscou-se identificar o 

olhar humanista sobre a questão e sua relevância para a compreensão dos direitos 

humanos, justiça social e cidadania. 
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O cuidado do “ser humano com o seu igual” é temática complexa e instigante, 

considerando a possibilidade de diferentes compreensões e percepções. No entanto, 

para o presente estudo, norte adotado foi aquele que possibilitou o diálogo entre 

direitos humanos e o necessário compromisso da humanidade quanto ao cuidado “do 

ser com o outro ser” nos leva a pensar na responsabilidade que toda a sociedade tem 

para com as pessoas que foram obrigadas a se deslocarem forçosamente de seus 

país em busca de sobrevivência.  

É preciso rememorar o fato de que o refugiado não deu causa a sua fuga, 

antes pelo contrário, este indivíduo é uma vítima da negligência humana como nos 

casos das fugas relacionadas aos desastres ambientais, ou mesmo resultante das 

guerras armadas e lutas seculares pelo poder e riquezas, interesses individualistas e 

ganância. Em reconhecimento a esta situação e lutas sociais que clamam por justiça 

social, os refugiados conquistaram mundialmente o direito ao refúgio e neste sentido, 

seu acolhimento por todas as nações é um dever de solidariedade que os Estados 

entre seus iguais.    

Neste sentido, o enfrentamento das mazelas sociais associadas à crise 

humanitária e migratória, bem como suas danosas consequências para a sociedade 

contemporânea são basilares para se pensar no futuro da humanidade, uma vez que, 

os problemas dos refugiados são também de toda a humanidade e sem resolvê-los, 

todos indistintamente estarão ameaçados diante do risco de extermínio do planeta e 

de todos os seres conviventes em seus ecossistemas atuais e futuros – neste sentido, 

construir colaborativamente possíveis soluções para os desafios da crise migratória e 

também humanitária, é questão de sobrevivência. 

Existe um discurso hegemônico sobre direitos humanos que precisa ceder - é 

preciso que seja re(significado) diante das construções teóricas prevalentes como 

marco normativo ocidental, para dar lugar há uma discussão inclusiva e plural, na 

perspectiva dos direitos metaindividuais, que representam direitos humanos 

considerando a diversidade cultural de povos como os ocidentais e os orientais. Diante 

da diversidade de povos e culturas, não há que falar neste ou naquele conceito de 

direitos humanos como um consenso cosmopolita, uma vez que, são hipercomplexos 

e multiversos os conceitos sobre o assunto. 

Para Santos (1997) em sua busca pela identificação das condições em que 

os direitos humanos pudessem ser colocados a serviço de uma política progressista 

e emancipatória, a marca ocidental liberal do discurso sobre direitos humanos já 
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estava presente quando da elaboração da Declaração Universal de Direitos Humanos 

em 1948, uma vez que, este conceito quando construído não teve a participação da 

maioria dos povos do mundo e neste sentido, há que se mencionar, que não se 

alcançou conceitualmente uma mesma interpretação ou mesmo uma percepção 

coerente entre as correntes de pensamentos que mundialmente interpretaram direitos 

humanos de forma diversa. Em tempos de inovação e inteligência artificial em todo o 

tempo a humanidade pode acompanhar fatos que modificam e influenciam o conceito 

plural de direitos humanos no planeta, em sendo assim, o conceito de direitos 

humanos nos moldes da décad de 40 demanda ressignificação. 

É também de Santos, (2004, p.15) a afirmação de que a complexidade dos 

direitos humanos reside em que eles podem ser concebidos a partir de uma 

concepção hegemônica, ou uma concepção contra-hegemônica, e, qualquer que seja 

a forma como são discutidos e assimilados pela sociedade hipercomplexa e diversa, 

não há que se falar em um conceito universal, ante a forma como as sociedades 

interpretam e percebem Direitos Humanos. Para ele, o conceito de direitos humanos 

universais contemporaneamente é interpretado como uma concepção hegemônica, 

que é pertencente ao mundo ocidental e sua lógica globalizante — portanto, uma 

concepção de cima-para-baixo, e, nesse sentido Santos (2004) dialoga com 

Huntington (1997) sobre um “choque de civilizações”: 

É sabido que os direitos humanos são universais na sua aplicação. 
Atualmente, são consensualmente identificados quatro regimes 
internacionais de aplicação de direitos humanos: o europeu, o 
interamericano, o africano e o asiático. Mas serão os direitos humanos 
universais enquanto artefato cultural, um tipo invariante cultural, parte 
significativa de uma cultura global? Todas as culturas tendem a considerar os 
seus valores máximos como os mais abrangentes, mas apenas a cultura 
ocidental tende a formulá-los como universais (Santos, 2004, p.16). 

Em Santos e Chauí (2013) encontramos uma visão esclarecida do quanto é 

irreal a padronização do conceito de direitos humanos na sociedade contemporânea 

diversa e hipercomplexa. Os mesmos autores, em uma obra coletiva, abordaram o 

tema alertando para o fato de que as pessoas precisam estabelecer diálogos mais 

amplos sobre o assunto. Afinal, no mundo “globalizado e cada vez mais polarizado”, 

a compreensão sobre direitos humanos é extremamente plural, uma vez que olhares 

múltiplos e diversos estão sobre o plano conceitual dos direitos humanos, como no 

caso das concepções orientais e ocidentais sobre o tema. 

Em seus diálogos, os autores concordam sobre a necessidade de avanço nas 
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políticas internacionais, com foco nas conquistas libertárias para os povos oprimidos 

em diversas partes do mundo. Eles entendem que, se esses sujeitos de direitos 

trabalhassem juntos, respeitando suas contradições, poderiam avançar nas históricas 

lutas por direitos e nas conquistas de maior efetividade desses direitos. Para Santos 

(2006, p. 43-841), a “ecologia dos saberes” se sobrepõe à “utopia teórica concreta” 

para admitir a diversidade de saberes e sua importância dentro de um coletivo global 

de pessoas que intencionam objetivos singulares apesar da pluralidade de 

conhecimentos que devem ser respeitados.  

No caso dos Direitos Humanos, é com diálogo e com a ação 
transnacionalmente organizada de grupos de oprimidos (que Boaventura de 
Sousa Santos define como cosmopolitismo subalterno insurgente) que se 
distinguirá uma política emancipatória de uma política meramente regulatória, 
buscando um "universalismo concreto" construído por meio de diálogos 
interculturais sob diferentes concepções de dignidade humana. Sob a 
perspectiva da emancipação, as contradições que perpassam os Direitos 
Humanos tomam-se evidentes, tanto porque o conceito de sujeito de direito 
tem servido, no plano da regulação, para o exercício legal da violência e da 
coação de indivíduos e coletividades, quanto porque, no plano da 
emancipação, exige redefinição para muito além do quadro jurídico positivo 
estatal. A utopia dos Direitos Humanos, tendo como inspiração a ideia de que 
a democracia é, antes e sobretudo, a forma sociopolítica de criação de direitos, 
opera afirmando que, doravante, se trata da criação e garantia. 

De fato, o mesmo autor entende que para alcançar o respeito global - em uma 

perspectiva cosmopolita, é preciso reconceituar direitos humanos a partir de 

perspectivas multiculturais. Em suas análises ele nos convida paa uma reflexão  sobre 

o que se pode compreender por diversidade cultural e o que vem a ser dignidade da 

pessoa humana, ante as graves violações desses mesmos “direitos humanos” em 

conflitos armados nos países ocidentais, nas milhões de pessoas que vivem como 

“intocáveis” na Índia, entre outras tantas divergências do conceito globalizado. 

Esta reflexão é fundamental para que as conquistas do Estado Democrático 

de Direito, sejam elas relativas a direitos de primeira, segunda ou terceira dimensões 

– para garantir acesso a direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, e, 

para além dos direitos individuais, caminhem progressivamente para a proteção do 

patrimônio comum da humanidade. Essa perspectiva visa a proteção de direitos 

difusos, respeitando princípios como por exemplo, a igualdade com equidade, as 

diferenças e as necessidades específicas de determinados grupos da sociedade – é 

preciso combater privilégios exclusivamente alcançados e a estratificação social na 

sociedade em prejuízo da maioria dos indivíduos em um mundo onde as 

desigualdades se perpetuam e se acentuam.  

Quanto ao conceito de direitos humanos em Bobbio (1992, p.9) se pode 
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observar que há tempos direitos humanos chamam para si uma conceituação plural e 

as variações doutrinárias assumiam, à época, “contornos pouco nítidos, portanto, 

"Apesar das inúmeras tentativas de análise definitória, a linguagem dos direitos 

permanece bastante ambígua, pouco rigorosa e frequentemente usada de um modo 

retórico."  

” No mesmo sentido as contribuições de Sousa e Chai (2016, p.336-337) 

apresentando reflexões sobre a aproximação teórica da doutrina dos direitos humanos 

abarcando também suas “controvérsias e matizes variados” em relação ao conceito 

sobre “direitos humanos” – tema da mais alta relevância “nos ordenamentos jurídico-

políticos da atualidade”, afirmam os autores com base nas contribuições de José 

Afondo da Silva (2014): 

A conceituação dos direitos humanos relaciona-se estreitamente com o seu 
fundamento e com a terminologia utilizada para fazer-lhes referência. De fato, 
embora os direitos humanos sejam dotados de enorme importância nos 
sistemas político-jurídicos atuais e funcionem como veículo para os mais 
variados tipos de aspirações político-sociais, a sua conceituação padece de 
imprecisões que se assentam na histórica controvérsia sobre o seu 
fundamento e se refletem na variedade de terminologias utilizadas para 
nominá-los. São diversas as perspectivas levadas em consideração para a 
construção dos variados conceitos atribuídos aos direitos humanos, em cada 
uma delas se sobressaindo aspectos que evidenciam os postulados de cada 
corrente de pensamento em que se parametram e que também lhes apontam 
terminologias, dentre estas se destacando as que seguem: direitos naturais; 
direitos individuais; direitos públicos subjetivos; liberdades fundamentais; 
liberdades públicas; direitos humanos e direitos do homem; e direitos 
fundamentais do homem [...]. 

Destacam os autores que “direitos humanos” e “direitos do homem” são as 

expressões mais comuns nos documentos universais. Entretanto “direitos 

fundamentais” concebem o indivíduo enquanto ser humano limitado pela “soberania 

popular aos poderes constituídos do Estado que dela depende”. Embora sejam 

utilizadas como sinônimas, direitos humanos e direitos fundamentais são diferentes 

uma vez que a “a doutrina se tem definido no sentido de utilizar a expressão direitos 

humanos para aludir àquelas posições jurídicas consagradas em documentos 

internacionais”. Já no caso da expressão “direitos funmdamentais” concebe “àqueles 

direitos humanos garantidos pelos sistemas normativos nacionais em certos limites 

de tempo e de espaço” (Sousa; Chai, 2016, p.337). 

Os mesmos autores (2016, p.340) afirmam que para fins de aplicação do 

direito constitucional brasileiro no Estado Democrático de Direito, os avanços tanto 

sobre a positivação de “direitos humanos como também dos direitos fundamentais 

dialogam e se fortalecem, portanto, não são termos que se excluam ou se 
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incompatibilizem”, embora, segundo Sarlet ( 2009, pp.34-35)  se deva considerar que 

a “ sua positivação em esferas normativas distintas encerre consequências práticas 

que merecem identificação e consideração”. 

Canotilho (2003, p. 393) em suas contribuições analíticas sobre a expressão 

“direitos fundamentais” faz menção a “posições jurídicas titularizadas pelas pessoas, 

que por seu conteúdo e importância foram reconhecidos no ordenamento jurídico 

positivo de determinado Estado”, em sendo assim, conceitualmente direitos 

fundamentais são os “direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e 

limitados espacio-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria 

natureza humana e daí o seu carácter inviolável. Os direitos fundamentais seriam os 

direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. 

Para Pérez Lunõ, (2007, págs. 21-22) direitos humanos podem ser descritos 

como: 

[...] uma zona de intersecção entre a Moral, o Direito e a Política, a ideia de 
direitos humanos corresponde à expressão do conjunto de valores e decisões 
axiológicas básicas de uma sociedade, vigentes no âmbito de determinado 
contexto de tempo e espaço, que se destinam a concretizar os ideais de 
liberdade, igualdade, solidariedade e dignidade, tendo-se em consideração 
que estes são valores imutáveis e que pertencem aos povos de todos os 
tempos. 

Ainda sobre as diferencias conceituais entre direitos humanos e deveres 

fundamentais à dignidade da pessoa humana, Sarlet (2009, p.29) esclarece que: 

[...] o termo "direitos fundamentais" se aplica para aqueles direitos do ser 
humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo 
de determinado Estado, ao passo que a expressão "direitos humanos" 
guardaria relação com os documentos de direito internacional , por referir-se 
àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, 
independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, 
e que, portanto, aspiram à validade universal para todo os povos e tempos, de 
tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional [...]  

Sobre os desafios de efetivação de direitos humanos universalmente 

reconhecidos, pondera Bobbio (1992, p.24) não se ancora em conceituar esta 

relevante conquista social, mas o desafio de protegê-los” e de tornar factível tais 

conquistas. O mesmo autor pondera que este é “um problema não filosófico, mas 

político”.  Dessa forma, a lógica de que “desejo para mim o mesmo que para o outro”, 

evidenciada na centralidade da necessária compreensão do ser humano em relação 

à sua dependência do outro ser humano vai se aclarando à medida em que o ser 

humano reconhece a importância do “outro ser” para a sobrevivência da humanidade. 

Neste sentido, Chai e Sousa (2016, p.343) reafirmam a “dignidade humana” 

como “a pedra angular do sistema de direitos humanos forjado ao longo da história 
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ocidental” fazendo-se presente no imaginário comum o fato de que “ a dignidade da 

condição humana exige o respeito a certos bens ou valores em quaisquer 

circunstâncias”.Em sendo assim “a compreensão da dignidade humana como 

fundamento dos direitos humanos se reforça em face de seu reconhecimento, como 

tal, em diversas normas positivadas tanto em âmbito estatal quanto em sede 

internacional”, desta forma “a dignidade humana” se estabeleceu “como um 

fundamento do Direito ou do próprio Estado” e está assim positivada em diversas 

constituições promulgadas no século XX.”  

Considerando o reconhecimento do necessário cuidado do ser humano com 

seus pares, esta pesquisa fundamentou-se, em suas diretrizes teóricas centrais, nas 

considerações do humanismo ético de Lévinas (2010) sobre a importância do “ser” e 

do cuidado com o “outro ser”. São destacados os valores e referenciais que constroem 

um sentimento de “pertença” dentro de uma abordagem inclusiva, que permita ao 

cidadão local abraçar o não local, o diferente, o outro - aquele que não é conhecido, 

que não pertence ao "mesmo", mas está “entre nós” e precisa ser aceito e valorizado 

- Esse acolhimento deve ser permeado por um sentimento que o torne essencial, 

capaz de, numa alteridade complementar, promover o desenvolvimento da nação. 

Neste sentido Guerreiro (2021, p. 126) apresenta argumentações 

esclarecedoras para a compreensão sobre “o humanismo ético”, enquanto 

pensamento filosófico que propõe a impossibilidade de se fazer mal ao outro, quando 

menciona que:  

Agir eticamente dentro de uma perspectiva humanista pressupõe colocar 
em prática aquilo que pensamos, levando em consideração a integridade de 
todos os seres humanos, ser altruísta, romper com o egoísmo no sentido 
original do termo, cedendo o lugar de centralidade para compartilhá-lo com 

todos os homens (grifos nossos). 
 

E para ampliar a abordagem levinasiana, estabeleceu-se um diálogo entre o 

humanismo ético e a reinvenção dos direitos humanos a partir das contribuições de 

Flores (2005, 2009) considerando a necessidade de uma reinterpretação conceitual e 

prática sobre o tema, afinal, muitas são as transformações vivenciadas no mundo 

globalizado, porém, cada dia mais polarizado em torno dos interesses individuais, da 

geração de riquezas e fronteiras em tempos de revolução tecnológica e Inteligência 

artificial. Não há que se falar em um conceito universal diante da diversidade de 

pensamentos, percepções e multiculturalismos que caracterizam a sociedade 

contemporânea – diante da realidade, não se pode pensar em reducionismos e 
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relativismos para uma análise epistemológica sobre direitos humanos enquanto 

conquistas e efetividade para a população mundial – é preciso sair do lugar comum 

para uma reflexão sobre a necessária reinvenção dos direitos humanos considerando 

as necessidades do ser humano para uma vida digna. 

Segundo o mesmo autor, vivemos em um novo contexto social, econômico, 

político, cultural e tecnológico, que tornou direitos humanos em direitos fundamentais, 

integradores e emancipatórios. Esses direitos devem ser capazes de incluir e 

fortalecer a atuação de todos, especialmente do jovem refugiado, em um ambiente 

relacional guiado por uma ética que conduza todos a se sentirem responsáveis, até 

ao infinito, pela felicidade do outro. E pensar a felicidade do outro, à luz da dignidade 

do ser humano, também requer necessariamente uma reflexão sobre direitos 

conquistados e sua efetividade frente aos ideais de cidadania também para refugiados 

nos países de hábitos republicanos. 

Quanto aos ideiais de cidadania, buscou-se em Carvalho (2023, p. 17) 

argumentos para defender que a aspiração ideológica de “cidadania plena” - ainda 

que utópica, nos é útil para uma reflexão sobre a possível combinação de "liberdade, 

participação e igualdade para todos" no Brasil e neste sentido, os “ideais de cidadania 

plena” são emblemáticos enquanto paradigmas para orientar as lutas pela conquista 

e efetivação de direitos do cidadão, considerando inclusive o próprio conceito de 

cidadania e sua plenitude como ideal para o Estado de Direito. Afinal, qual é o 

sentimento de cidadania e seu real alcance para os povos não originários, como no 

caso dos refugiados? Este tema foi discutido a partir das contribuições de Carvalho 

(2023), com destaque para a vivência do jovem refugiado, que busca acesso aos 

direitos fundamentais relativos à sua dignidade humana. 

É preciso avaliar a cidadania do ponto de vista do refugiado, em sendo assim, 

importa mencionar que este sujeito de direito não pode ser tratado como um criminoso 

ou como uma pessoa que vive na ilegalidade – uma vez que o instituto político do 

refúgio tem como finalidade primeira a salvaguarda da vida e dignidade do ser 

humano, portanto direito humanitário universal amparado internacionalmente, e neste 

sentido, os países tem o dever de respeitar e prover meios para a efetivação de tais 

conquistas.  

Diante o desafio de avançar nas práticas inclusivas, distante da intenção de 

esgotar o debate sobre o assunto – mas propositalmente considerando as 

oportunidades de evolução tanto do modelo normativo quanto das políticas públicas 
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migratórias e educacionais para inclusão de jovens refugiados, considerou-se como 

resultado da análise dos conteúdos que as medidas instituídas na Colômbia oferecem 

potenciais contribuições para o avanço brasileiro quanto ao mesmo objetivo, 

considerando as necessárias adequações, conforme demonstrado ao longo dos 

capítulos subsequentes que apresentam caracteristicas das politicas migratórias e 

educacionais, bem como ações resultantes das políticas públicas e seus mecanismos 

para favorecer a inclusão de jovens refugiados no ensino médio tanto no Brasil como 

na Colômbia. 

Para ambasar o referencial teórico o presente estudo ofereceu, como 

contribuição, um olhar sobre a produção normativa, dados estatísticos e informações 

recolhidas em organismos nacionais e internacionais, parceiros e colaboradores na 

busca por soluções para aos problemas decorrentes do movimento migratório, com 

destaque para o desafio de incluir jovens refugiados pela vida da escolarização em 

ambos os países. 

E neste sentido, considerando as contribuições de Lakatos e Marconi (1996, 

p.163) adotou-se no percurso metodológico o referencial da pesquisa “aplicada”, por 

se tratar de um trabalho com objetivo de “gerar conhecimentos para aplicação prática” 

voltada para a análise de problemas específicos e suas possíveis soluções.  

Considerando a escolha pelo método de pesquisa aplicada, quanto a 

metodologia, adotou-se o “Estudo de Caso” porque seu percurso científico e etapas, 

a partir do instituto do levantamento de dados, permite uma comparação entre a 

realidade e peculiaridades de cada país, considerando sua legislação e políticas 

públicas adotadas para o alcance dos resultados considerados satisfatórios tanto 

pelos colombianos quanto por organismos internacionais.  

As estratégias propostas para o levantamento de dados neste método 

oferecem a oportunidade de realizar uma pesquisa que possibilite conhecer os fazeres 

e resultados alcançados pelo modelo constitucional de da país e a validação das 

políticas públicas implementadas pela Colômbia enquanto método que permite 

potencializar as ações de inclusão, acesso e permamnência de jovens refugiados no 

sistema público de educação para cursarem a “educação média “ – correspondente 

ao o ensino medio no Brasil. 

Quanto a trajetória metodológica, o método de Estudo de Caso permitiu a 

realização de um levantamento de dados sobre o plano normativo constitucional e 

infraconstitucional brasileiro e os mecanismos institucionalizados para sustentar as 
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políticas públicas e programas governamentais que contam com parcerias da iniciativa 

privada, terceiro setor, e de organismos internacionais colaborando com iniciativas 

brasileiras para inclusão de refugiados, com destaque, para a questão do acesso do 

jovem refugiado à escola - apesar da falta de uma pólítica nacional migratória 

organizada para implantar uma rede de apoio nacional que possinbilite capacitação 

para os profiossionais que etuem neste contexto, pesquisa e produção estatísticas, 

programas e projetos de Estado para a continuidade dos avanços estabelecidos como 

metas para a inclusão de jovens refugiados nno ensino técnico, preferencialemente 

integrado à educação tecnica e profissionalizante. 

O levantamento de dados dos dois países, em análise comparativa, permitiu 

evidenciar as potenciais contribuições que o modelo colombiano pode oferecer para 

o avanço das práticas brasileiras. Destaca-se, segundo Yin (2005, p. 23), que o 

método de Estudo de Caso permite uma investigação em que são preservadas as 

características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real numa 

perspectiva em que os comportamentos relevantes não são manipulados e sim 

considerados como fatos que integram o contexto da pesquisa.  

O mesmo método permite também que se conheça “processos 

organizacionais e administrativos, mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações 

internacionais” como no caso dos desafios enfrentados pela Colômbia e também pelo 

Brasil para a inclusão do jovem refugiado no sistema público de escolarização.  

Em geral, os estudos de caso representam estratégia preferida quando se 
colocam questões do tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tem pouco 
controle sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra em fenômenos 
contemporâneos inseridos em a algum contexto da vida real. [...] Em resumo, 
o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real – tais 
como ciclos de vida individuais, processos organizacionais e administrativos, 
mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações internacionais (YIN, 2005, 
p.20). 

É importante considerar que não se buscou conhecer com profundidade os 

comportamentos, tendências, percepções, tanto dos países acolhedores quanto de 

refugiados - esta é mais uma das limitações desta pesquisa e, neste sentido, insurge-

se como sugestão para pesquisas futuras considerando os diferentes, e por vezes 

antagônicos, interesses entre os diversos atores envolvidos na dialética dos 

fenômenos existentes na crise migratória e também humanitária.  

Entretanto, foram mencionadas algumas pesquisas respondidas por jovens 

refugiados, com idade entre 15-17 anos, tanto no Brasil como na Colômbia, 
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apresnetando suas percepções sobre o fenômeno do refúgio, oportunidades para 

cesso e permanência no ensino médio considerando a relevância de sua preparação 

para o mercado de trabalho ou para empreender seus projetos, bem como, a 

relevância dos aprendizados basedaos em educação de qualidade, educação 

libertária e emancipatória, incentivando assim, o protagonismo juvenil na sociedade 

global. 

Outra limitação é não ter havido uma visita à Colômbia para a realização do 

levantamento de dados a partir de entrevistas e observação da realidade dos fatos 

descritos em publicações científicas. A pesquisa assumiu como base as evidências 

empíricas e a percepção do pesquisador observador a respeito dos relatos sobre os 

obstáculos para a inclusão de jovens refugiados. Apesar das limitações apontadas, foi 

possivel acessar robusto referencial teórico, legislações, informações e dados 

estatísticos por intermédio das publicações científicas, observatórios especializados 

no monitoramento e avaliação, tanto da crise migratória, quanto da inclusão de jovens 

refugiados pela via educacional nos dois países, relatórios especializados de bancos 

interamericanos e de desenvolvimento, estatísticas produzidas por plataformas de 

acompanhamento do fenômeno do refúfio e plataformas de pesquisa que 

disponibilizam trabalhos sobre o jove refugiados e o acesso às oportunidades 

educacionais. 

Quanto as estratégias de pesquisa, segundo Yin (2005, p. 23-24) o método 

de estudo de caso – que é bastante utilizado em pesquisas sociais, permite o uso 

independente ou associado dos meios “descritivo e exploratório”, uma vez que a visão 

mais apropriada destas estratégias permite uma interface pluralística e, “muito embora 

cada estratégia tenha suas características distintas, há grandes áreas de 

sobreposições entre elas” – portanto, ambas foram utilizadas nesta pesquisa.  

Para o desenvolvimento do referencial teórico foram analisadas, segundo 

Lakatos e Marconi (1996), fontes primárias e secundárias de informações para a 

pesquisa bibliográfica e documental, entre estas, publicações científicas, sites 

governamentais oficiais, documentos e relatórios estatísticos e informativos sobre o 

fenômeno migratório e o acesso a educação para migrantes e refugiados, produzidos 

por agências especializadas e organismos de pesquisa governamentais, privados e 

pesquisas realizadas por instituições de atuação global para o fomento dos objetivos 

para o desenvolvimento sustentável. 

Também foram consideradas como fontes de pesquisa as decisões judiciais, 
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normas administrativas de ambos os países e resoluções do sistema interamericano 

de proteção dos direitos humanos. Buscou-se uma pesquisa qualitativa considerando 

os fenômenos migratório e a inclusão de jovens refugiados pela via da educação e a 

dinâmica da complexa relação conflituosa de interesses neste contexto. 

Para o tratamento dos dados o estudo se amparou no método de “análise de 

conteúdo” proposto por Bardin (1997). O método em questão pode ser compreendido 

como uma técnica que permite “marcar a diferença entre conteúdo e sentido”, em que 

se analisa o conteúdo para a dedução das possibilidades e aplicabilidades possíveis 

para a realidade problematizada, permitindo-se a inferência do pesquisador. 

Quanto ao método bardiniano (1977, p.23-24), são três as etapas propostas  

a saber: “1) a pré-análise; 2) a exploração do material; e 3) o tratamento dos resultados 

e interpretação”.  

A primeira etapa tem a função de organizar o texto e pode se valer de diversos 

procedimentos, como leitura flutuante, considerando evidências, análise da hipótese, 

objetivo e consequente organização das informações - todas estas iniciativas voltadas 

para a etapa de interpretação. A etapa seguinte – exploração do material, compreende 

a “codificação dos dados a partir das unidades de registro”, fase em que os dados são 

analisados considerando as simetrias, e, também os aspectos relevantes quanto ao 

tema em análise. Esta é uma etapa relevante porque são considerados os temas que 

se destacam para análise, que a seguir, na terceira etapa, consiste “na categorização 

e classificação dos conteúdos”, considerando sua correlação, analogia, seu 

paralelismo, mas pode também se destacar por suas diferenciações, de forma a 

orientar seu reagrupamento, a partir dos elementos comuns que tenham como 

premissa as significações relacionadas ao conteúdo.  

Para a apresentação do referencial teórico foram estruturados cinco capítulos 

desde a apresentação até as considerações finais.O primeiro capítulo apresenta 

tratativas sobre os fluxos migratórios globais e migrações transnacionais sul-sul: Brasil 

e Colômbia em destaque, considerando também, as contribuições do sistema 

interamericano de proteção e defesa de direitos humanos no contexto migratório da 

América do Sul. 

O segundo capítulo, considerando em perspectiva geral os fluxos migratórios 

apresentados no capítulo anterior, apresentou uma abordagem sobre os marcos 

migratórios na Colômbia a partir de sua política de Estado e dos mecanismos 

adotados para o acolhimento de refugiados que escolheram viver no país e lá se 
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instalaram de forma temporária ou permanente.  

No terceiro capítulo, estão apresentados os levantamentos sobre normas e 

práticas no Brasil, considerando o marco migratório e legislações infraconstitucionais 

que amparam os processos de inclusão e reassentamento de refugiados – uma vez 

que o país recebe refugiados de identidades diversas, considerando a vinda de 

individuos países que foram acolhidos emergencialmente e são redirecionados para 

outros países – casos de curta permanência no Brasil, assim como, refugiados que 

em sua rota de fuga, escolheram o país para se instalarem por média ou longa 

permanência, com destaque para a realidade dos jovens refugiados. 

No quarto capítulo evidenciou-se a questão do direito à educação para 

refugiados no Brasil e na Colômbia, considerando as políticas públicas educacionais 

e os mecanismos de acesso para jovens no Ensino Médio, ou Educação Média” – 

nomenclatura utilizada na Colômbia, para a faixa etária de jovens com idades entre 

15-17 anos, nas redes públicas educacionais, com destaque para a vivência e 

experiência dos jovens refugiados.  

O quinto capítulo apresenta considerações sobre interseções e diferenças 

entre as realidades brasileira e colombina - resguardadas as suas peculiaridades de 

cada país, ao mesmo tempo em que ressalta as oportunidades de reflexões para o 

avanço tanto no arcabouço jurídico quanto nas políticas públicas com destaque para 

as potenciais contribuições que as práticas colombianas podem oferecer para se 

pensar o avanço das práticas brasileiras, por exemplo, em relação ao avanço do 

desenho normativo constitucional; e, respectivamente, o desenvolvimento de políticas 

públicas para o enfrentamento da questão migratória ante ao desafio de acolher e 

reassentar jovens refugiados tendo na inclusão escolar em rede pública um dos 

principais meios. E neste sentido o estudo também promove um constrangimento às 

instituições democráticas brasileiras no intuito de oferecer um olhar crítico-reflexivo 

que intencionalmente busca somar contribuições as pesquisas que intentam colaborar 

para o seu fortalecimento no Estado Democrático de Direito. 

Em considerações finais demonstrou-se que os marcos migratório e 

educacional colombianos resultaram em uma política de Estado e respectivos 

mecanismos que foram capazes de contribuir para o enfrentamento da diáspora 

migratória naquele país, apesar das imperfeições e ajustes necessários. Os avanços 

são significativos, devido, entre outros aspectos, a questões essenciais para uma 

reflexão sobre oportunidades de avanço para o conjunto de normas e respectivas 
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políticas públicas brasileiras. São aspectos apontados como potenciais contribuições 

resultantes da análise dos marcos teóricos e políticas públicas, as seguintes 

contribuições para contexto brasileiro: (i) a necessidade de se ressignificar 

culturalmente a percepção dos residentes sobre as contribuições que o refugiado 

pode desempenhar para o desenvolvimento do pais; (ii) a aprovação e respectiva 

regulamentação de uma política de Estado para captação e redistribuição de recursos 

para o fortalecimento de programas e projetos da rede de acolhimento e 

reassentamento de migrantes e refugiados no Brasil; (iii) a ampliação da capilaridade 

do Estado brasileiro para expandir a qualidade do acolhimento e inclusão, pela via da 

escolarização de jovens refugiados; (iii) o empoderamento da escola e dos 

educadores para o atendimento aos adolescentes e jovens refugiados; (iv) a 

capacitação profissional e tecnológica de jovens refugiados para o alcance de 

melhores índices de empregabilidade e, também, para o empreendedorismo e 

geração de renda; (v) Desenvolvimento de campanhas e programas de educação 

continuada para a promoção das necessárias mudanças culturais, a partir de métodos 

como a pedagogia antirracista e o combate à xenofobia entre outras formas de 

violência, contribuindo para a inclusão do jovem refugiado no país. (vi) instituição de 

mecanismos públicos, com participação paritária, que promovam de trocas 

informacionais sobre saberes, fazeres e os desafios para a inclusão de refugiados no 

Brasil 

Em senso assim, a seguir estão apresentados os capítulos mencionados e 

respectivas considerações finais. 
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